
MOÇÃO Nº 24, DE 2020
Desde o ano de 2015, tramita no Senado Federal a Proposta de Emenda Constitucional nº 35, de autoria do Senador Lasier Martins, do Podemos-RS, que propõe a alteração na forma de escolha dos Ministros do Supremo Tribunal Federal.
De acordo com a PEC, os Ministros passariam a ser escolhidos pelo Presidente da República entre os integrantes de uma lista tríplice, cujos nomes seriam indicados por integrantes do Poder Judiciário, do Procurador Geral da República, do Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), dentre outros.
A propositura recebeu, ainda, um substitutivo, de autoria do Senador Antonio Anastasia (PSDB-MG), que além das modificações trazidas pelo texto da PEC, como por exemplo ter experiência de pelo menos 15 anos de atividade jurídica, incrementa a obrigatoriedade de um mandato de 10 anos, sem recondução, e com inelegibilidade de 5 anos.
O curioso é que a matéria ficou quase cinco anos no Senado, sem qualquer debate ou aprofundamento do tema, e, de uma hora para outra, a Presidência do Senado decide priorizar a PEC, para ser pautada em Plenário.
Um tema por demais significativo e relevante no Direito Constitucional para que se ponha singelamente em votação no Congresso.
O princípio constitucional da forma de investidura de um Ministro do Supremo Tribunal Federal é cláusula pétrea. Reveste seu procedimento na relação republicana entre os Poderes. Como dizem os americanos, é o “checks and balances”, ou no direito pátrio, freios e contrapesos.
Em um simples “passe de mágica”, pretende o Legislativo federal alterar a vitaliciedade do cargo, para criá-lo sob a forma de um “mandato”, de 10 anos, sujeito ao agrément de uma “comissão” composta do presidente do STF, o Procurador Geral da República, os Presidentes do Tribunal de Contas da União, do Superior Tribunal de Justiça, do Tribunal Superior do Trabalho, do Tribunal Superior Militar e da Ordem dos Advogados do Brasil.
Como se pode anuir um processo de escolha de Ministro do STF, sujeitando-se a um “super conselho”, que analisará e aprovará 3 nomes para apreciação do Presidente da República? Tal proposta irá avolumar enormemente o sistema corporativista que já prevalece em nosso País.
A condição de experiência de 15 anos de atividade jurídica deixará de fora, como sempre, grandes nomes de juristas que são eminentes professores de direito.
A PEC 35/2015 não melhora a composição do STF, ao contrário, piora, na medida em que existirá, toda hora em que se vagar uma cadeira na mais alta Corte Judiciária do País, lobby cada vez mais forte, e das instituições credenciadas para indicação do cargo.
A apreensão verificada entre alguns integrantes do STF é justificável. O Ministro Gilmar Mendes, por exemplo, afirma que as discussões em torno do caso devem ser aprofundadas e acredita que ainda restam muitas dúvidas em relação a eventuais benefícios e malefícios das alterações. “Ficar discutindo proposta é muito difícil. É o caso de ter mandato? se a resposta for positiva, qual é o prazo? Isso precisa ser discutido. Geralmente, usa-se para cortes constitucionais, e nem todas as cortes constitucionais têm mandato e segue a ideia de vitaliciedade com limite de idade. Isto precisa ser avaliado de maneira bastante profunda. E não se trata apenas de mandato, mas do “modus operandi”, o modo de escolha, finaliza o Ministro.
E, acrescento, não seria uma conveniência política alterar o processo de uma hora para outra?

Não há razão para que essa proposta seja levada a efeito. Ela conduzirá para disputas acirradas entre candidatos, que não se furtarão a usar de todos os meios para serem escolhidos.
Isto posto, formulamos a seguinte MOÇÃO:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos regimentais, APELA para os Excelentíssimos Membros do Congresso Nacional, no sentido de REJEITAR a Proposta de Emenda Constitucional nº 35/2015, bem como as Propostas de Emendas Constitucionais nºs 59/2015 e 16/2019, que alteram a forma de escolha dos Ministros do Supremo Tribunal Federal.
Sala das Sessões, em 12/2/2020.
a) Campos Machado

